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Nota Informativa:

Custos Económicos das Taxas Portuárias do Scanning em Moçambique

“O novo quadro regulador da segurança internacional constitui um desafio, mas também uma oportunidade a ser aproveitada… [para] aumentar a eficiência e a competitividade do comércio.”
 

1. Introdução
Em Abril de 2006, o Conselho de Ministros publicou o Decreto n.o 10/2006 autorizando a introdução de inspecções alfandegárias não intrusivas utilizando uma tecnologia moderna de scanning através de uma concessão a um operador do sector privado. O Decreto sugere que a concessão terá sido motivada pelo elevado custo de aquisição e operação do equipamento de scanning (contornar a problemática dos elevados custos que o equipamento acarreta).  O Decreto também previa que o concessionário recuperasse os seus custos através da aplicação de taxas aos expedidores.
  O Governo atribuiu a concessão à Kudumba, uma nova empresa moçambicana. 

Quando o governo publicou a lista das taxas referentes às inspecções de scanning, seguiu-se uma onda de protestos. A Iniciativa Logística do Corredor de Maputo (Maputo Corridor Logistic Initiative -MCLI) considerou as taxas “sem precedentes e inaceitáveis,” e a Companhia de Desenvolvimento do Porto de Maputo (Maputo Port Development Company - MPDC) considerou-as “inteiramente irrealistas e ridículas.” Estes grupos defendem que as taxas irão desviar o tráfego dos portos moçambicanos, minar a competitividade das indústrias locais, prejudicar o comércio internacional e desencorajar o investimento. 
Esta nota informativa aborda a controvérsia através da apresentação de uma análise independente dos efeitos económicos das novas taxas de scanning, com base num estudo de gabinete sobre estas matérias. Como pano de fundo, a secção seguinte apresenta uma explicação geral do papel dos scanners e das taxas no  processo de desalfandegamento. A  Secção 3 apresenta uma visão geral dos factos existentes sobre as taxas em Moçambique.
 A Secção 4 analisa os efeitos económicos das taxas de scanning e a Secção 5 conclui o documento com um breve sumário das principais conclusões. 
2. Papel dos scanners e das taxas de inspecção
A utilização de equipamento de scanning para a inspecção não intrusiva dos contentores e da carga constitui uma inovação recente que, rapidamente, se tornou numa prioridade para melhorar a segurança nos principais portos após os trágicos acontecimentos de 9/11. Para além de fortalecer a segurança dos portos, as inspecções não intrusivas podem também ser muito úteis para a protecção das receitas e o controlo do contrabando.
O processo de scanning envolve tipicamente a utilização de máquinas de raios X ou raios Gama para se proceder ao scan do conteúdo dos contentores ou dos embarques seleccionados para exame minucioso com base numa avaliação do risco. Para se conseguir o equilíbrio entre a facilitação do comércio e um funcionamento eficaz das alfândegas, a maior parte dos países selecciona não mais do que 20% de todos os embarques para efeitos de inspecção.
 Normalmente, o processo de scanning dura apenas alguns minutos. Com efeito, as máquinas de alta velocidade podem conseguir um índice de 200 scans por hora. Para a maior parte dos embarques, o scan não intrusivo elimina a necessidade de inspecções manuais, que normalmente são um processo moroso; as inspecções manuais tradicionais só são efectuadas se o scan demonstrar anomalias ou discrepâncias em relação às declarações da importação / exportação, ou se algo em contrário for determinado pela avaliação do risco. Deste modo, um processo de scan eficiente pode beneficiar os expedidores legítimos e facilitar o comércio, acelerando o processo de desalfandegamento. Isto exige um sistema eficaz de gestão do risco, a formação adequada de oficiais alfandegários na leitura dos scans e sistemas robustos de controlo da corrupção no processo de inspecção.
A utilização de equipamento de scanning com base em métodos sofisticados de avaliação do risco é necessária nos principais portos que participam na Iniciativa da Segurança dos Contentores (Container Security Initiative - CSI),  estabelecida pelo Governo dos Estados Unidos. Durban é actualmente o único porto da CSI em África. Os embarques destinados aos Estados Unidos e provenientes dos portos que não fazem parte da CSI (como é o caso de Maputo), muitas vezes passam por um centro de transbordo (como Durban) estão sujeitos à avaliação do risco e ao possível scanning nesse ponto. Os embarques que não transitam pelos portos da CSI podem entrar nos Estados Unidos, mas enfrentam procedimentos mais rigorosos. Evidentemente que a União Europeia está a considerar a possibilidade de adoptar um programa semelhante. 
A utilização de scanners é recomendada, mas não exigida pela Organização Mundial das Alfândegas (OMA) no seu Quadro de Normas para Garantir e Facilitar o Comércio Global (Framework of Standards to Secure and Facilitate Global Trade), de que Moçambique é signatário.
  Moçambique também cumpre o Código Internacional dos Navios e Portos  (International Ship and Port Security - ISPS)  da Organização Marítima Mundial (World Maritime Organization -WMO). Este código determina que todos os portos devem efectuar avaliações de segurança, mas não exige equipamento de scanning.
 Uma razão porque as convenções internacionais não exigem a utilização de scanners é que a tecnologia é cara e nem sempre se justifica sob o ponto de vista económico, em especial no que diz respeito aos portos com um volume reduzido de operações em países de baixa renda. 
Como é que se deve financiar o custo das inspecções de scanning? Não existe uma abordagem padrão. Alguns países aplicam uma taxa aos expedidores para cobrir parte ou todo o custo, enquanto que outros países suportam o custo como uma despesa do orçamento. Nos casos em que se aplicam taxas, elas podem ser arrecadadas pelo governo, pelo operador da terminal portuária ou por uma entidade independente. Em termos gerais, as taxas aplicadas pelo governo referentes aos serviços aduaneiros – incluindo taxas de segurança – são autorizadas pela Organização Mundial do Comércio, desde que “se limitem, em termos de valor, ao custo aproximado dos serviços prestados.”
 
Numa revisão de oito estudos de caso, o Manual de Modernização das Alfândegas, do Banco Mundial, cita a utilização de taxas compatíveis com a OMC como um elemento importante da reforma aduaneira para providenciar “recursos suficientes para manter os seus novos sistemas modernos” (p.125). Um relatório recente sobre a Segurança Marítima, elaborada pelas Nações Unidas, constata que as questões de ordem financeira variam bastante de porto para porto, sendo os encargos referentes à segurança dos contentores razoavelmente comuns.
 O relatório apresenta uma lista de vinte portos em dezasseis países onde são cobradas taxas de segurança dos contentores, as quais variam de US$ 1,50 a US$ 19 por TEU.
 O principal concorrente de Moçambique na área de serviços portuários e trânsito, a África do Sul, não cobra taxas de inspecção.  
Em resumo, não existe nenhuma exigência internacional para a introdução de tecnologia de scanning para as inspecções aduaneiras em Moçambique. Em geral, a utilização de equipamento de scanning é desejável, mas também é dispendiosa. Nos casos em que se utilize equipamento de scanning, a imposição de taxas de scanning para cobrir este custo é comum, mas não universal. 
3. Taxas de scanning nos portos de Moçambique
De acordo com os relatórios da imprensa, o primeiro scanner adquirido para o Porto de Maputo custou US$ 4 milhões, incluindo o custo da infra-estrutura de apoio. No futuro, deve ser possível adquirir scanners a um preço muito mais baixo. 

Tal como se assinalou na introdução, o governo atribuiu uma concessão para a operação dos scanners a uma empresa local, a Kudumba, numa base de construir – operar – transferir. Contudo, as Alfândegas são responsáveis pela leitura dos scans, pela interpretação dos dados, pela tomada de decisões sobre futuras inspecções e pela aprovação do desalfandegamento. Os relatórios da imprensa também indicam que o equipamento também pode fazer o scan de um contentor de doze metros em dois minutos. Contudo, um oficial sénior informou ao projecto TIP que o scanner está a ser actualmente utilizado na inspecção de cerca de 30 contentores por dia.
O concessionário, a Kudumba, está autorizado a recuperar o custo das operações de scanning aplicando uma taxa aos expedidores. As taxas estão sujeitas à revisão das Alfândegas e à aprovação do Ministério das Finanças (MF). Especificamente, o Artigo 5 do Decreto estabelece que “O custo da actividade de inspecção não intrusiva é suportado pelos utentes...”. O Decreto não define o termo “custo”, mas a inferência óbvia é de que as taxas devem ser determinadas pelos custos reais, incluindo um retorno normal sobre o capital. 
A controvérsia centra-se nos honorários aprovados pelo governo:
  
· Contentores para importação
$100 por TEU 

· Contentores para exportação
$  70 por TEU

· Contentores vazios

$  20 por TEU

· Contentores em trânsito
$  45 por TEU

· Viaturas


$  65 por unidade
· Carga a granel


$0,25 a $1,90 por tonelada
Quatro aspectos desta lista de taxas são dignos de nota. Primeiro, os honorários são extremamente elevados em relação aos dados sobre os custos existentes nos outros países. Em segundo lugar, a taxa dos contentores é definida por TEU. Muitos expedidores utilizam actualmente contentores de 40 pés, que contam como duas TEUs; no caso destes contentores, a taxa é duas vezes mais elevada que os números acima indicados. Em terceiro lugar, as taxas devem ser aplicadas a 100 por cento dos embarques, incluindo contentores vazios e carga a granel, independentemente de o embarque ser, ou não, inspeccionado. Este constitui um desvio importante da prática normal dos outros países. 
Por último, um oficial sénior das Alfândegas indicou, numa declaração pública em Julho último, que os scanners serão instalados de modo a cobrir o comércio trans-fronteiriço por todo o país. Ele acrescentou que “Nos casos em que a Kudumba não possa cobrar os serviços prestados, esta empresa deve produzir receitas suficientes a partir de outras operações lucrativas  como forma de subsidiar a instalação de equipamento nessas áreas..”
 Esse subsídio parece violar a regra da OMC sobre as taxas aduaneiras e, possivelmente, a disposição baseada em custos do Decreto n.o 10/2006. 

4. Análise económica das taxas de scanning nos portos de Moçambique
Esta secção examina a economia das taxas de scanning nos portos de Moçambique, analisando os benefícios e os custos da utilização de scanners, o potencial impacto de taxas elevadas na economia de Moçambique, bem como o impacto micro-económico nos negócios afectados por esta taxa. 
Benefícios e custos
Num manual recente (2005) sobre a reforma das alfândegas, o Banco Mundial recomenda que “A aquisição de equipamento de scanning deve basear-se numa análise custo - benefício sólida.”
 
O lado do custo inclui não apenas as despesas contraídas na aquisição do equipamento, mas também as despesas referentes à alteração da infra-estrutura de apoio, à manutenção, ao pessoal e à energia para alimentar o sistema, assim como o custo de transportar os contentores e os camiões de e para o local da inspecção e as inspecções desnecessárias motivadas por alarmes falsos na leitura dos scans. 
Um documento recente da autoria de Paul Bjorkholm e Lester Boeh, Jr. indica que o equipamento de scanning, bem como a infra-estrutura a ele associada, custa tipicamente cerca de $3 milhões para instalações móveis e US$ 7 milhões para instalações fixas.
 A concorrência tem vindo a baixar os custos rapidamente. Alguns sistemas produzidos nos Estados Unidos podem ser obtidos por apenas $2 milhões e uma versão chinesa por apenas $800.000.
  Com base nos seus números, Bjorkholm e Boeh calculam que o custo do equipamento e das operações chega aos $16 por contentor submetido ao scanning para instalações que efectuam 320 inspecções por dia.
 Também calculam que o custo total de uma inspecção aumenta para $40 a $50 por contentor que passa pelo scanner nos portos em que os embarques são movidos fisicamente de e para um local de inspecção especial (quando os scanners não estão localizados nos portões ou num outro ponto de passagem conveniente). Esta estimativa tem como pressuposto que os custos de mão-de-obra se situam aos níveis que são característicos dos países da OCDE.
 Em qualquer dos casos, o custo de transportar a carga de e para um local de inspecção é suportado pelo expedidor, não devendo entrar na equação para o cálculo da taxa de scanning.
Do lado dos benefícios, Bjorkholm e Boeh defendem que as receitas resultantes das inspecções não intrusivas podem, de longe, exceder os custos, pelo menos no caso dos portos que manuseiam grandes volumes. Eles citam o exemplo da Grã-Bretanha, em que os scanners aumentaram as receitas em mais de GBP 5 biliões apenas pela redução de contrabando de cigarros. Do mesmo modo, os Serviços de Receitas Aduaneiras (SARS) da África do Sul reportam que o primeiro scanner instalado em Durban foi “fundamental para se descobrir uma grande quantidade de importações contrabandeadas e não declaradas, em quantidade suficiente para cobrirem várias vezes o custo inicial do equipamento”, apesar dos problemas enfrentados com a avaria do equipamento.
  Para além disso, os próprios expedidores beneficiam na medida em que o processo de scanning reduz o tempo necessário para a realização de inspecções manuais. 
Bjorkholm e Boeh sublinham o facto de que os scanners também trazem benefícios enormes, mas difíceis de medir por reduzirem o risco de um ataque terrorista que teria um efeito catastrófico no porto afectado, na economia do país anfitrião e nos serviços mundiais de navegação em geral. Estas características podem justificar o financiamento dos scans para o sector público. Contudo, também se pode justificar a aplicação de taxas aos expedidores e aos seus clientes com base no facto de os riscos de segurança resultarem das suas operações. 
O Governo dos Estados Unidos apresentou alguns dados por alto referentes ao benefício anti-terrorismo da Iniciativa da Segurança dos Contentores com base em estudos que calculam os potenciais prejuízos à economia que resultariam de um ataque terrorista contra um porto importante. Partindo do princípio de que a probabilidade de uma ocorrência seria um por cento maior num determinado ano sem a CSI, o benefício resultante ultrapassa, de longe, o custo do programa da CSI globalmente.
 

Para Moçambique, a única informação disponível quanto ao custo por embarque é a lista de taxas anunciada. Ao abrigo do Decreto n.o 10/2006, estas taxas devem reflectir o custo dos scans, provavelmente incluindo um retorno justo sobre o capital para o concessionário. Tal como foi analisado anteriormente, as taxas em si são extremamente elevadas sob todos os padrões. É claro que o custo por embarque deve ser muito mais elevado num porto de volume reduzido de operações como é o caso de Maputo, do que num porto com um grande volume de operações como Durban ou Long Beach. Contudo, a divergência é tão grande que seria útil que o governo facultasse mais informação sobre a estrutura de custos para justificar as taxas. 
Para estes efeitos, podemos obter uma estimativa utilizando o valor de $16 por contentor usado por  Bjorkholm e Boeh como custo do equipamento e das operações quando se efectuam 320 scans por dia. Muitas das componentes do custo utilizadas para se chegar a este número são independentes do volume sujeito ao scanning. Se os custos fossem efectivamente fixos, então, a 30 scans por dia, o número correspondente seria de $160 por embarque efectivamente sujeito ao scanning.  Comparativamente, as taxas estipuladas em Moçambique são excessivamente elevadas, se se tomar em consideração que elas são aplicadas a todos os embarques, e não apenas aos 30 contentores por dia seleccionados para inspecção. Para além disso, a estimativa de US$ 160 calcula o custo por excesso por duas razões. A primeira, mais de metade do número de base aqui utilizado ($16 por scan a 320 scans por dia) representa o custo da mão-de-obra a níveis de remuneração praticados no primeiro mundo. Tal como se explica na nota de pé de página 17, estes custos são muito mais baixos em Maputo. Em segundo lugar, alguns dos custos, tais como de electricidade, serão mais baixos nos casos em que um menor número de contentores seja sujeito ao scanner.
Passando para os benefícios, uma questão chave que se coloca é se a tecnologia de scanning em Maputo resultará em receitas significativas para o Tesouro melhorando o controlo do contrabando, tal como aconteceu na África do Sul ou na Grã-Bretanha. Tomando em consideração o baixo volume de fluxos comerciais através de Maputo, o efeito das receitas é certamente menor. Não obstante, os benefícios podem ser substanciais se a prática da utilização de facturas falsas em Moçambique (que bem pode ser o caso) for generalizada – e se o processo de scanning estiver isento de corrupção (que, de outro modo, permite a continuação da prática do contrabando).  
Se o governo previr benefícios de receitas significativas para o Tesouro, então seria possível financiar as operações de scanning a partir do incremento das receitas e ainda obter um ganho líquido para o orçamento. Contudo, se as receitas que se prevê arrecadar forem reduzidas, então o uso da tecnologia de scanning, que é onerosa, só pode ser justificada com base em questões de segurança. Tal como foi anteriormente mencionado, é difícil avaliar estes benefícios, mas podem ser muito grandes. 
Para os portos como a Beira e Nacala, o custo por scan será muito mais elevado do que em Maputo, e os potenciais benefícios muito inferiores. Deste modo, a necessidade de uma análise cuidada dos custos e benefícios é ainda mais premente para justificar a utilização do novo sistema.
Efeito económico de taxas elevadas
As taxas de scanning elevadas em Moçambique são apenas um agravamento para a comunidade empresarial? Ou terão um efeito seriamente prejudicial ao desenvolvimento do sector privado e à economia em geral?  

A pesquisa levada a cabo pelo Banco Mundial sugere que o impacto económico pode ser surpreendentemente grande. Um estudo econométrico realizado recentemente utilizando dados internacionais constatou que um aumento de um por cento nos custos dos transportes está associado a uma redução de 2,4 por cento no comércio de mercadorias.
 No que diz respeito aos embarques de Moçambique com destino aos Estados Unidos ou à Europa, uma taxa de $100 por TEU pode aumentar os custos do transporte em cerca de 5 por cento. A análise do Banco Mundial sugere que este aumento do custo pode reduzir o referido comércio em mais de 10 por cento.
 Este aspecto está em conformidade com os resultados de um estudo anterior realizado pelo Banco Mundial, o qual constatou que os elevados custos de transporte em África têm vindo a constituir uma barreira importante ao comércio externo e têm constituído um impedimento considerável ao investimento orientado para as exportações.

O impacto mais sério e imediato de uma taxa de scanning elevada será a perda do comércio em trânsito. O aumento das operações portuárias, o transporte ferroviário e o tráfego do corredor rodoviário dependem, em grande medida, do negócio que pode facilmente passar de Moçambique para  a África do Sul. Mesmo com um pequeno diferencial nos custos aplicados pelos portos, os expedidores sempre gostam da possibilidade de poupar alguns cêntimos por unidade. Com a África do Sul a não cobrar nenhumas taxas de scanning, o custo elevado dos scans em Moçambique – são aplicados a todos os embarques– irá provavelmente ter um efeito negativo acentuado no desenvolvimento dos portos, na expansão do comércio em trânsito e no investimento ao longo dos principais corredores. O simples facto de esta controvérsia ser regularmente coberta pela publicação Ports &  Shipping na África do Sul indica a importância do problema. Com efeito, a Iniciativa Logística do Corredor de Maputo (MCLI) já reclama que o comércio está a ser desviado de Maputo, e que os investimentos no desenvolvimento portuário estão pendentes à espera da resolução do problema das taxas. Estas reivindicações não são  elaboradas, embora se esteja para ver a magnitude do impacto.
Embora o tráfego em trânsito possa ser desviado de Moçambique, os embarques originários ou com destino a Moçambique não terão maneira de evitar a taxa elevada assim que as operações de scanning sejam aplicadas em todos os portos de entrada e de saída (excepto através de pagamentos indevidos aos inspectores). O impacto sobre as condições de negócio locais é analisado mais adiante neste documento. 
As taxas elevadas de scanning também podem ter um efeito secundário indesejável no clima de investimento geral em Moçambique, por três razões. Em primeiro lugar, os impactos económicos adversos acima referidos irão provavelmente traduzir-se directamente numa perda de investimento.
Em segundo lugar, a falta de transparência e de participação na decisão de introduzir a tecnologia de scanning e a definição das taxas fortalecem a percepção de incerteza no ambiente de negócios. O facto de as Alfândegas terem anunciado em Junho um adiamento da aplicação das taxas à espera de consultas com uma comissão representativa dos intervenientes constitui um sinal favorável, mas não suficiente para anular a falta de consulta inicial. 

O terceiro problema diz respeito à atribuição da concessão à Kudumba. Na realidade, este é um problema com três dimensões em si. De acordo com os relatórios da imprensa, um aspecto é que a Kudumba não é uma entidade de prestação de serviços idónea porque a sua estrutura accionista inclui interesses do governo, assim como partes envolvidas em transacções do comércio. Também se podem levantar questões sobre se o outsourcing destes serviços na realidade reduz o custo. A razão da pergunta é que os Serviços de Receitas Fiscais da África do Sul (SARS) anunciaram no ano passado que iam cancelar um concurso de privatização das operações de scanning quando constataram que “operarem sozinhos” reduziria substancialmente o custo.
  Sem um concurso público transparente, torna-se difícil saber se a situação é semelhante em Moçambique.   
A questão do custo é exacerbada pela atribuição de uma concessão monopolista numa base de recuperação de custos. Se o processo de procurement for competitivo e idóneo, tal não constitui um problema. Caso contrário, o concessionário tem um incentivo claro para reduzir os custos de modo a justificar uma taxa elevada. Tal como se assinalou anteriormente, o Decreto n.o 10/2006 estabelece que as taxas devem ser revistas pelas Alfândegas e aprovadas pelo MPF. Este quadro regulador é crucial no contexto de um serviço vital prestado ao abrigo de uma concessão monopolista. A falta de transparência levanta, mais uma vez, questões sérias, neste caso sobre a eficácia da função reguladora no serviço do interesse público.  
Efeitos micro-económicos 

Qual é o impacto das taxas elevadas nas actividades das empresas que são directamente afectadas? A resposta é simples. O impacto depende das circunstâncias com que cada expedidor se depara. Algumas empresas podem facilmente absorver o custo (mas irão protestar ruidosamente). Contudo, para outras, a taxa pode vir a criar sérios impedimentos ao comércio e ao crescimento.
Tomemos em consideração primeiro o exemplo dum  importador que deve pagar uma taxa de $200 por um contentor de 40 pés (duas TEUs). Se esta empresa transaccionar produtos cujo preço é calculado com base nos custos da paridade das importações, então a taxa será transferida para os clientes. O nível do aumento do preço depende do valor do embarque e do teor da importação da venda final. No caso de um contentor com mercadorias no valor de $50.000,
 a taxa aumenta o custo das importações em apenas 0,4 por cento. No caso de um contentor com mercadorias no valor de $10.000, a taxa aumentaria o custo das importações em 2 por cento. Na medida em que o preço do produto final inclui outros custos, o efeito global do preço será ainda menor. Deste modo, para este caso, o efeito directo do preço da taxa de scanning não é, de modo nenhum, problemático.
A situação é diferente se os importadores não tiverem poder de definição de preços e se não puderem transferir o custo adicional para os clientes. Esta situação ocorre se a empresa enfrenta a concorrência dos produtores locais que não têm um teor de importação elevado (tal como acontece com os ovos ou o milho). Neste caso, a taxa possui um efeito de substituição das importações que irá favorecer os produtores locais. Um importador também não seria capaz de transferir o custo adicional se os concorrentes se evadirem ao pagamento da taxa subornando os inspectores das alfândegas. Nunca é demais sublinhar a importância de garantir a integridade operacional no processo de inspecção. 
Para os importadores sem poder de definição de preços, a taxa afecta directamente a empresa. Também neste caso, a gravidade do impacto depende das condições específicas. Suponhamos, por exemplo, que o importador obtenha uma margem de lucro de 10 por cento num contentor com a mercadoria no valor de $10.000. Neste caso, uma taxa de $200 reduziria os lucros em um quinto, facto que teria um efeito importante na rendibilidade e nos incentivos ao investimento. Contudo, no caso de um contentor com mercadorias no valor de $100.000, o efeito seria marginal.  

No que diz respeito aos exportadores, o preço do produto é normalmente fixado pelas condições do mercado mundial. Neste caso, a taxa deve ser suportada pelo fornecedor interno sob a forma de lucros mais reduzidos e incentivos fracos ao investimento. 

5. Conclusão
A principal conclusão desta análise é de que os encargos referentes ao scanning  em Moçambique são extraordinariamente elevados e podem ter sérios efeitos adversos na economia, em especial no desenvolvimento dos portos e dos corredores de trânsito e nos incentivos às exportações. A principal fonte do problema é que o equipamento de scanning é oneroso e poderá não se justificar, sob o ponto de vista económico, para os portos com volumes reduzidos. Para além disso, a falta de transparência no processo de decisão suscita dúvidas sobre se as operações de scanning em Maputo são eficazes em termos de custos. 
Se o governo estiver convicto de que o equipamento se justifica na base da protecção das receitas, então o próprio Tesouro deve suportar pelo menos parte do custo. Se a justificação tiver como base preocupações em termos de segurança, então deve-se sugerir o financiamento público ou a imposição de taxas de recuperação de custos. 
Tal como é sugerido pela citação na abertura do documento, a introdução de métodos de inspecção não intrusiva deve melhorar a eficiência das Alfândegas. Poderá, deste modo, ser possível conseguir um resultado que satisfaça os objectivos legítimos do governo, ao mesmo tempo que facilita o comércio. É necessário um diálogo efectivo entre os sectores público e privado, bem como um processo transparente de tomada de decisões para se obter um resultado em que todos saiam a ganhar. 
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